
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.052 - BA (2014/0321097-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : NILSON FERREIRA GOMES 
ADVOGADO : LUCIANA MARTINS BARBOSA E OUTRO(S) - DF012453 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - 

DF018136 
   ADOVALDO DIAS DE MEDEIROS FILHO  - DF026889 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS  - DF008540 
   MAURO JOSÉ GARCIA PEREIRA E OUTRO(S) - DF009482 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FGTS. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 
DO CPC/1973. JUROS REMUNERATÓRIOS. INCLUSÃO IMPLÍCITA NA CONTA, 
SEM POSTULAÇÃO ESPECÍFICA OU PREVISÃO EXPRESSA NO TÍTULO 
EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO 
POSTERIOR À LEI 5.705/1971. INAPLICABILIDADE DA REGRA EXCEPCIONAL 
DA LEI 5.958/1973. AGRAVO DO PARTICULAR DESPROVIDO.

1.   Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal 
de origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão 
recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade.

2.   Não prospera, também, a alegação de que os juros 
remuneratórios ou moratórios capitalizáveis devam ser incluídos no cálculo sem 
previsão expressa do título executivo ou postulação específica na exordial. 
Precedentes: EInf nos EDcl na AR 3.150/MG, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 
9.3.2012; AgRg no REsp. 1.468.483/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, DJe 10.5.2017.

3.   O direito aos juros progressivos previsto na Lei 5.958/1973 
foi assegurado apenas aos empregados que optaram pelo regime do FGTS até o 
início da vigência da Lei 5.705/1971, não o assegurando àqueles que o fizeram 
após esse período. Hipótese em que a opção foi exercida no dia 10.7.1985.

4.   Agravo Interno do particular desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília/DF, 28 de novembro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.052 - BA (2014/0321097-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : NILSON FERREIRA GOMES 
ADVOGADO : LUCIANA MARTINS BARBOSA E OUTRO(S) - DF012453 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - 

DF018136 
   ADOVALDO DIAS DE MEDEIROS FILHO  - DF026889 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS  - DF008540 
   MAURO JOSÉ GARCIA PEREIRA E OUTRO(S) - DF009482 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por NILSON 

FERREIRA GOMES contra decisão monocrática de minha lavra proferida com a 

seguinte ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS 

PROGRESSIVOS. CONDENAÇÃO IMPLÍCITA. RAZÕES RECURSAIS 

DISSOCIADAS. OPÇÃO APÓS A ÉGIDE DA LEI 5.705/1971. NÃO 

INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO 

(fls. 183).

2.   Inconformado, o agravante repisa a alegação de ofensa ao 

art. 535 do CPC/1973, reputando omisso o acórdão recorrido, não obstante a 

oposição dos Aclaratórios.

3.   Sustenta serem os juros remuneratórios, assim como os 

moratórios, pedidos implícitos da ação, refutando a incidência da Súmula 

284/STF.

4.   No mais, defende o direito à progressividade dos juros, 

considerando a suposta retroatividade da opção realizada na égide da Lei 

5.958/1973.

5.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.052 - BA (2014/0321097-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : NILSON FERREIRA GOMES 
ADVOGADO : LUCIANA MARTINS BARBOSA E OUTRO(S) - DF012453 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - 

DF018136 
   ADOVALDO DIAS DE MEDEIROS FILHO  - DF026889 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS  - DF008540 
   MAURO JOSÉ GARCIA PEREIRA E OUTRO(S) - DF009482 

VOTO

ADMINISTRATIVO. FGTS. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 

535 DO CPC/1973. JUROS REMUNERATÓRIOS. INCLUSÃO 

IMPLÍCITA NA CONTA, SEM POSTULAÇÃO ESPECÍFICA OU 

PREVISÃO EXPRESSA NO TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. 

JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO POSTERIOR À LEI 5.705/1971. 

INAPLICABILIDADE DA REGRA EXCEPCIONAL DA LEI 5.958/1973. 

AGRAVO DO PARTICULAR DESPROVIDO.

1.   Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o 

Tribunal de origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, não 

padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade.

2.   Não prospera, também, a alegação de que os juros 

remuneratórios ou moratórios capitalizáveis devam ser incluídos no 

cálculo sem previsão expressa do título executivo ou postulação 

específica na exordial. Precedentes: EInf nos EDcl na AR 3.150/MG, 

Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 9.3.2012; AgRg no REsp. 

1.468.483/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 

10.5.2017.

3.   O direito aos juros progressivos previsto na Lei 

5.958/1973 foi assegurado apenas aos empregados que optaram pelo 

regime do FGTS até o início da vigência da Lei 5.705/1971, não o 

assegurando àqueles que o fizeram após esse período. Hipótese em 

que a opção foi exercida no dia 10.7.1985.

4.   Agravo Interno do particular desprovido.

1.   Não merece reforma a decisão agravada.
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2.   Primeiramente, no tocante ao art. 535 do CPC/1973, 

inexiste a violação apontada. Conforme raciocínio já assinalado na decisão 

agravada, o Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 

padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 

não implica ofensa à norma ora invocada.

3.   Não prospera, também, a alegação de que os juros 

remuneratórios ou moratórios capitalizáveis devam ser incluídos no cálculo sem 

previsão expressa do título executivo ou postulação específica na exordial. A 

propósito:

EMBARGOS INFRINGENTES NA AÇÃO RESCISÓRIA - 

PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA - NÃO-ACOLHIMENTO - MÉRITO - AÇÃO DE COBRANÇA - 

PROCEDÊNCIA - TRÂNSITO EM JULGADO - LIQUIDAÇÃO DE 

SENTENÇA - INCLUSÃO DE JUROS MORATÓRIOS E 

REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - AUSÊNCIA DE PREVISÃO 

DA FORMA DE REMUNERAÇÃO DOS JUROS NO TÍTULO 

EXEQÜENDO - VIOLAÇÃO À COISA JULGADA - OCORRÊNCIA, NA 

ESPÉCIE - EMBARGOS INFRINGENTES NA AÇÃO RESCISÓRIA 

REJEITADOS. 

I - A matéria tratada pelo acórdão rescindendo é exatamente 

a mesma que constituiu objeto do pedido rescisório, não havendo falar 

em incidência do Enunciado n. 515 da Súmula/STF; 

II - A inclusão de juros remuneratórios e moratórios 

capitalizados nos cálculos de liquidação, sem que tenha havido tal 

previsão no título executivo, de fato, implicou violação à coisa julgada; 

III - Embargos infringentes na Ação Rescisória rejeitados (EInf 

nos EDcl na AR 3.150/MG, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 9.3.2012). 

² ² ²

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  

CADERNETA  DE  POUPANÇA. EXPURGOS   INFLACIONÁRIOS.  

EXECUÇÃO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  VERBA IMPLÍCITA. 

COISA JULGADA. VIOLAÇÃO. 

Documento: 1661323 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/12/2017 Página  5 de 4



 
 

 

1. A orientação desta Corte é no sentido   de  não  ser  

possível  incluir  no  cálculo  da  execução individual  fundada  em 

ação civil pública proposta para cobrança de diferenças de  correção 

monetária em saldo de caderneta de poupança decorrentes   de   

Planos   Econômicos   valor   relativo   a  juros remuneratórios  que  

não  tenham  sido expressamente contemplados no título exequendo.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.468.483/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 

10.5.2017).

4.   Por fim, correto o posicionamento da decisão singular de 

que o direito aos juros progressivos previsto na Lei 5.958/1973 foi assegurado 

apenas aos empregados que optaram pelo regime do FGTS até o início da 

vigência da Lei 5.705/1971, não o assegurando àqueles que o fizeram após esse 

período. A propósito:

ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. 

OPÇÃO RETROATIVA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.   A Lei 5.958/73 garantiu o direito de juros progressivos 

aos empregados que tivessem optado pelo regime do FGTS até o 

início da vigência da Lei 5.705/71 e aos não optantes o direito de 

fazer a opção retroativa.

2.   O direito à taxa progressiva de juros para os que 

optaram de forma retroativa ficou condicionado à concordância do 

empregador e a comprovação de que o trabalhador era empregado 

em 1.1.1967 ou, então, teria sido admitido até 22.9.1971.  Esta 

comprovação poderá ser feita através de cópia da Carteira de 

Trabalho ou de qualquer outro documento hábil no qual se extraia a 

anuência do empregador e a data da opção.

3.   No caso dos autos, o Tribunal de origem indeferiu o 

pedido dos agravantes pela impossibilidade de verificação, nos 

documentos acostados, das suas titularidades, assim como da data da 

sua opção. Dessa forma, rever tal posicionamento requer o 

indispensável reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 

vedado a esta Corte por óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.191.921/RJ, 
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Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 6.10.2010).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. 

OPÇÃO RETROATIVA POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 5.705/71. 

INAPLICABILIDADE DA TAXA PROGRESSIVA.

1.   A Lei 5.107/66 previa, em seu art. 4o., a capitalização 

dos juros sobre as contas vinculadas ao FGTS, no percentual de 3% 

(três por cento) a 6% (seis por cento), de acordo com o tempo de 

permanência do empregado na mesma empresa.

2.   Em 21.9.1971, foi então editada a  Lei 5.705, que, 

modificando a Lei 5.107/66, extinguiu a progressividade elencada na 

legislação anterior, e passou a fixar a taxa de juros única no 

percentual de 3% (três por cento) ao ano, mantendo-se a 

progressividade dos juros creditados nas contas vinculadas do FGTS 

apenas para os empregados que já tivessem optado pelo FGTS até a 

data de sua publicação.

3.   Seguiu-se a promulgação da Lei 5.958/73, que 

garantiu o direito de juros progressivos aos empregados que tivessem 

optado pelo regime do FGTS até antes do início da vigência da Lei 

5.705/71 e aos não optantes o direito de fazer a opção retroativa.

4.   Interpretando as citadas alterações legislativas, a 

jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que teria direito à 

taxa progressiva de juros nos saldos das contas vinculadas ao FGTS  

o empregado que optou pelo FGTS na vigência da  da Lei 5.107/66, 

ou seja, antes da edição da Lei 5.705/71, que unificou a taxa em 3% 

ao ano, bem como ao empregado que ainda não havia manifestado a 

opção até a edição da Lei 5.705/71, pois a Lei 5.793/73 garantiu-lhe o 

direito de optar de forma retroativa, desde que houvesse a 

concordância do empregador, tanto para os empregados ainda não 

vinculados ao FGTS, como para os empregados que a ele já haviam 

aderido. Essa orientação foi consolidada pela edição da Súmula 154, 

cujo enunciado reconhece o direito à taxa progressiva, nestes termos: 

Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei 5.958, de 1973, têm direito 

à taxa progressiva dos juros, na forma do art. 4o. da Lei 5.107, de 

1966.

5.   Ressalta-se que o reconhecimento do direito à taxa 
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progressiva de juros para aqueles que optaram de forma retroativa 

ficou condicionado ao cumprimento de duas exigências, quais sejam, a 

aquiescência do empregador e a comprovação de que o  trabalhador 

era empregado em 1o. de janeiro de 1967 ou, então, teria sido 

admitido até 22 de setembro de 1971.

6.   Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem decidiu 

que a retroação dos efeitos se fez a datas posteriores ao início da 

vigência da Lei 5.705/71, que instituiu a taxa remuneratória única de 

3% ao ano. Assim, rever esse posicionamento para aferir se os 

autores foram contratados em data anterior ao início da vigência da 

Lei 5.705/71 implica o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 

autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Precedente da Segunda 

Turma: AGA 1204842/MG, da relatoria do e. Ministro Herman 

Benjamin, julgado em 2/2/2010.

7.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag. 

1.221.239/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

21.5.2010).

5.   Na hipótese, conforme afirma o próprio recorrente, a opção 

foi feita em 10.7.1985, após, portanto, do período que a lei confere o direito à 

retroatividade.

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

particular. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0321097-7 REsp 1.503.052 / BA

Números Origem:  00496267620074010000  200701000491000  200733000049738  496267620074010000

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILSON FERREIRA GOMES 
ADVOGADOS : LUCIANA MARTINS BARBOSA E OUTRO(S) - DF012453 

 ADOVALDO DIAS DE MEDEIROS FILHO  - DF026889 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS  - DF008540 

 MAURO JOSÉ GARCIA PEREIRA E OUTRO(S) - DF009482 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS/Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILSON FERREIRA GOMES 
ADVOGADO : LUCIANA MARTINS BARBOSA E OUTRO(S) - DF012453 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - DF018136 

 ADOVALDO DIAS DE MEDEIROS FILHO  - DF026889 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS  - DF008540 

 MAURO JOSÉ GARCIA PEREIRA E OUTRO(S) - DF009482 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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